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Dimensionamento de força de trabalho aplicado ao setor de Recepção de Amostras I do 

Laboratório Federal de Defesa Agropecuária em Recife (LFDA/PE) 

 

Resumo: 
A Administração Pública Federal utiliza o modelo de gestão gerencial. Dentre as muitas características deste modelo tem-

se a boa utilização dos recursos. Esta pode ser garantida através do planejamento da força de trabalho que permite alinhar 

a demanda e competências de pessoal à gestão estratégica e de negócios do órgão. Foi realizado o planejamento da força 

de trabalho na unidade de Recepção de Amostras I do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária em Recife (LFDA/PE), 

no período de fevereiro de 2018 a julho de 2020. A metodologia utilizada consiste em um modelo algébrico que avalia o 

quantitativo de pessoas considerando o número de entregas do órgão, esforço e média histórica de colaboradores. Esta 

metodologia foi escolhida por se enquadrar em diferentes órgãos da administração pública. Os resultados encontrados 

com relação ao quantitativo ideal de funcionários foi de 10,14 para 2018, 8,86 em 2019 e 3,55 em 2020. 
Palavras-chave: Administração Pública Federal. Dimensionamento de Força de Trabalho. Planejamento de Força de 

Trabalho. 
 

Introdução: 

A Administração Pública Federal passou por diversos modelos de gestão (ou administrativos) até 

atingir o modelo gerencial atual. O modelo gerencial prioriza a eficiência e transparência nos gastos 

públicos, boa prestação de serviço aos cidadãos. Foi introduzido no serviço público federal de 1995 

pela grande reforma administrativa realizada no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso 

(CAMPELO, 2010). 

Para garantir a boa prestação de serviços aos cidadãos é preciso o planejamento da força de trabalho. 

Este tem sido cada vez mais debatido entre os diversos países, pois, a cada dia, surgem novas 

demandas sociais, porém os recursos governamentais estão mais escassos, especialmente, em países 

em desenvolvimento como é o caso do Brasil (CUNHA et. al., 2018). 

O planejamento da força de trabalho é uma estimativa da demanda da organização e dos recursos 

necessários para atender essa demanda (CUNHA et. al., 2018). Permite a identificação e 

preenchimento de lacunas nas equipes, com as competências para atender as necessidades atuais e 

futuras, o alinhamento dos requisitos da força de trabalho com os planejamentos estratégico e de 

negócios da organização, planejamento de desenvolvimento pessoal e sucessório (KOMATSU, 

2013). 

Para se fazer um bom planejamento de pessoal é preciso dimensionar a força de trabalho. As primeiras 

ideias sobre racionalização da força de trabalho surgiram com a administração clássica, sendo o 

Taylorismo, Fordismo e Toyotismo os mais conhecidos. Estes modelos possibilitaram o estudo dos 

tempos e movimentos (Taylorismo), produção em massa (Fordismo) e otimização da força de 

trabalho (Toyotismo) (CHIAVENATO, 2014). 



 

 

Muitos métodos podem ser aplicados para o dimensionamento de força de trabalho. A maior 

dificuldade encontrada na administração pública federal é a ausência de um modelo padrão de 

realização da medida e a diversidade de atividades desenvolvidas pelos órgãos governamentais 

(PORTO; NEVES, 2014). 

Este estudo foi desenvolvido na unidade de Recepção de Amostras I do Laboratório Federal de Defesa 

Agropecuária em Recife no bairro de Dois Irmãos em Recife/PE. Esta unidade é responsável pela 

recepção, triagem, identificação, registro e encaminhamento das amostras às unidades analíticas, e 

passou por uma grande redução do quadro de colaboradores no ano de 2020 sendo necessário observar 

se o tamanho da equipe atual é capaz de atender a demanda do setor. 

 

Parte 1. Teorias sobre Dimensionamento de Força de Trabalho 

O primeiro estudo sobre racionalização do trabalho foi feito em 1903 pelo engenheiro Frederick 

Winslow Taylor, em seu livro Shop Management através dos estudos dos tempos e movimentos. Isto 

consistia em fazer um estudo de cada tarefa e cada operação que a compunha em uma série ordenada 

de movimentos simples. Outra teoria importante relacionada à padronização do trabalho é o 

Fordismo, desenvolvido entre 1905 e 1910, que permitiu a produção em massa (CHIAVENATO, 

2014). 

Ainda entre as teorias clássicas da administração, pode-se citar o Toyotismo, desenvolvido a partir 

de 1960. Um dos aspectos tratados no Toyotismo era a automatização das atividades para que um 

mesmo trabalhador pudesse operar mais de um equipamento e, com isto, haveria uma maior 

racionalização da mão-de-obra. Desta forma, poderia ser diminuído o número de funcionários sem 

diminuir a quantidade de trabalho (CHIAVENATO, 2014). 

Uma teoria que aborda o dimensionamento de força de trabalho é o método desenvolvido por 

Gaidzinski et. al (1998) que foi utilizado para dimensionar o quantitativo de profissionais de 

enfermagem em unidades hospitalares. Este método tem como parâmetros analisados a quantidade 

total de pessoas de enfermagem, a categoria profissional, a quantidade de pacientes, tipo de cuidado 

necessário, jornada de trabalho de cada profissional de enfermagem, produtividade média, folgas 

semanais, e o índice de segurança técnica que é calculado a partir das férias, feriados, ausências não 

previstas e dias de funcionamento das unidades (SERRANO et al., 2017). 

Além deste método ainda é possível citar os Modelos Hospitalares, que foram desenvolvidos para 

dimensionar a força de trabalho nos hospitais. Este método considera um índice de segurança técnica 



 

 

e tem a produtividade do pessoal calculada por meio da carga horária de trabalho em relação ao 

número de leitos por pacientes (SERRANO et. al., 2017). 

Ainda é possível citar a “teoria das filas” de 1975 que leva em consideração aspectos tais quais o 

ritmo de chegada de usuários no sistema, a quantidade de profissionais, tempo de atendimento do 

sistema, a probabilidade de ocupação da fila, probabilidade do sistema vazio, tempo médio de 

permanência na fila (ISIDRO-FILHO; SERRANO, 2016). 

O modelo de Marinho e Vasconcelos (2007) estima a produtividade dos profissionais tendo como 

base os parâmetros de duração da tarefa, medido em minutos; produção, com mensuração feita em 

quantidades de dias; e total de dias trabalhados no mês. (SERRANO et. al., 2017). 

Outro método utilizado para a quantificação da força de trabalho é conhecido como o método das 

componentes demográficas. Nesta forma de quantificação, a função básica é dada por uma equação 

compensatória que considera três eventos demográficos principais, são eles nascimento, morte e 

migrações (WONG et. al, 2016). Para efeitos de cálculo de dimensionamento de força de trabalho os 

parâmetros considerados são a quantidade de profissionais ativos, imigrantes e emigrantes, sexo dos 

profissionais, novos registros nos conselhos profissionais (SERRANO et. al., 2017). 

Ainda é possível citar o método desenvolvido por Serrano e Franco (2018) para o dimensionamento 

de força de trabalho em qualquer órgão da administração pública. Isto porque se trata de uma 

metodologia algébrica e genérica que leva em consideração nos cálculos da quantidade ideal de 

pessoas a média histórica de colaboradores, um indicador de produtividade diária e um indicador de 

eficiência da produção calculados (SERRANO; FRANCO, 2018). 

Embora existam diversas estratégias para o dimensionamento de força de trabalho, nem todas são 

aplicáveis ao serviço público do ponto de vista estratégico, financeiro, de tempo, ou a viabilidade de 

certas variáveis. Deve-se sempre buscar aquele que descreva o fenômeno de forma satisfatória, que 

seja o menos complexo e capaz de explicar a realidade de forma simples. (SERRANO; FRANCO, 

2018). 

 

Parte 2. Planejamento e Dimensionamento de Força de Trabalho 

O planejamento da força de trabalho vem se tornando cada vez mais debatido na administração 

pública do mundo todo. Isto porque a escassez de recurso deixa evidente a necessidade de se prestar 

um melhor serviço com menos recursos. Para isso, é preciso saber as demandas do serviço público, 

as metas que se deseja atingir e o planejamento estratégico do órgão para o futuro (CUNHA et. al., 



 

 

2018). 

O planejamento da força de trabalho possibilita aos governos readequar processos internos de trabalho 

e estrutura das organizações, revisão de regulamentos e políticas internas de gestão de pessoas e a 

revisão de tarefas e resultados gerados (KOMATSU, 2013). 

Consiste em estimar a demanda da organização e os recursos necessários para atender essa demanda. 

É um processo contínuo de alinhamento entre a força de trabalho e os objetivos e necessidades a ela 

correlatos, sendo eles desde as metas organizacionais até os requisitos legislativos, de curto a longo 

prazo (CUNHA et. al., 2018). É um processo sistemático para identificação e preenchimento de 

lacunas nas equipes, com competências que irão atender as necessidades futuras (KOMATSU, 2013). 

Um planejamento adequado permite que a organização tenha capacidade de alinhar os requisitos da 

força de trabalho com o planejamento estratégico e de negócios, localizar as lacunas de competência 

existentes e as que surgirão, ainda é possível fazer o planejamento de desenvolvimento de pessoal e 

sucessório (KOMATSU, 2013). 

Para a execução de um bom planejamento de força de trabalho faz-se necessário o dimensionamento 

de pessoal. O dimensionamento de força de trabalho é o processo que determina a quantidade de 

pessoas necessárias para o atendimento à uma determinada demanda (CUNHA et. al., 2018), tendo 

como resultado o número de pessoas, com habilidades, competências e aptidões adequadas para 

realizar as corretas atribuições, com os recursos tecnológicos ideais e no local e momento oportuno 

(RODRIGUES; OLIVEIRA; LIMA, 2015). 

Para se fazer um bom dimensionamento de força de trabalho é necessário conhecer alguns aspectos 

relacionados com a entrega, pessoal e contexto (BRASIL, 2018). A dimensão da entrega está 

relacionada com o resultado produzido. A dimensão de pessoal tem ligação com o indivíduo que atua 

na organização e o contexto envolve aspectos gerais para além dos comportamentos individuais 

(FRANCO; IWAMA; SERRANO, 2018). 

Muitas são as formas possíveis de se realizar o dimensionamento de força de trabalho. As análises 

podem ser feitas partindo dos macroprocessos, processos, atividades e entregas. Todas estas etapas 

geraram resultados. Com os resultados obtidos a partir das entregas é possível fazer inferências sobre 

os macroprocessos, porém a recíproca não é verdadeira (FRANCO; IWAMA; SERRANO, 2018). 

A entrega pode ser definida como a razão de ser da área na estrutura organizacional, seja ela um 

produto ou um conjunto de produtos intermediários, que agregue valor à estratégia corporativa 

(ISIDRO, 2018). As análises em escala de entregas são preferíveis às demais, porque produzem dados 



 

 

confiáveis, com o menor custo financeiro e maior celeridade para organização, pois não há 

necessidade de mensuração do tempo de cada uma das atividades que são realizadas para obtenção 

da entrega (FRANCO; IWAMA; SERRANO, 2018). 

A grande dificuldade da realização do dimensionamento da força de trabalho, na administração pública 

federal, deve-se ao fato de ainda não existir um método padrão que consiga abarcar toda a diversidade 

de atividades desenvolvidas nos mais variados órgãos que compõe a administração pública direta e 

indireta (PORTO; NEVES, 2014). 

 

Parte 3.Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), Laboratório Federal de 

Defesa Agropecuária (LFDA) e a Recepção de Amostras I 

Em 28 de julho foi criada a Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas (BRASIL, 2020), que em 29 de dezembro de 1906 por meio do Decreto Lei nº 1.606/1906 

foi criado o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, a partir do desmembramento de funções 

do Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas e de algumas atribuições transferidas do 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores (CAMARGO, 2018). 

Tinha como principais atribuições a catequese de índios, o ensino agrícola, veterinário e industrial, a 

imigração e a colonização, a indústria animal, as estatísticas, os registros de animais, os institutos de 

pesquisa, as terras públicas, propaganda e divulgação dos produtos brasileiros no exterior, a 

mineração, a conservação de florestas, entre outros (CAMARGO, 2018). 

Em 03 de dezembro de 1930 através do Decreto Lei nº 19.448/1930, tornou-se apenas Ministério da 

Agricultura, pois os temas relativos à industrialização, devido a sua grande importância, foram 

transferidos para o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio criado em 26 de novembro de 1930 

pelo Decreto Lei nº 19.433/1930 (CAMARGO, 2018). Em 28 de maio de 2003, foi transformado em 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) pela Lei nº 10.683/2003. 

Atualmente o MAPA é composto por órgãos de assessoramento ao Ministro, cinco secretarias fixas, 

27 Superintendências Federais e suas unidades dispostas pelos 26 estados da federação e Distrito 

Federal, seis Laboratórios Federais de Defesa Agropecuária (LFDA), o Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), a Comissão Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira (CEPLAC), a 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), a Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB), as Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A (CEASA/MG), a 

Companhia de Armazéns e Silos de Minas Gerais (CASEMG) e a Companhia de Entrepostos e 



 

 

Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP) (BRASIL, 2020). 

Os Laboratórios Oficiais da Agricultura foram fundados na década de 1940, eram compostos pelos 

laboratórios de análises vegetal e diagnóstico animal. Atualmente a rede de laboratórios da agricultura 

é denominada de Laboratório Federal de Defesa Agropecuária. Eles têm como principais atribuições 

realizar análises oficiais em alimentos, águas, insumos animais e vegetais, bromatológicas, 

diagnóstico animal, sanidade vegetal etc., auditoria em laboratórios credenciados, ações de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação em métodos analíticos, entre outras. Estão distribuídos por todas as 

regiões do Brasil com localização em Recife-PE, Pedro Leopoldo-MG, Campinas-SP, Belém-PA, 

Goiânia-GO e Porto Alegre-RS. Todos os LFDAs possuem acreditação na norma NBR ISO 

17025:2017, que trata sobre qualidade para laboratórios (BRASIL, 2019). 

A Recepção de Amostras do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária em Recife (LFDA/PE) é o 

setor responsável pela recepção, triagem, identificação, registro e encaminhamento das amostras às 

unidades analíticas, que efetivamente realizam os ensaios. O LFDA/PE conta com duas unidades de 

Recepção de Amostras localizadas nos bairros de Dois Irmãos e Bongi, na cidade do Recife-PE. Este 

estudo foi realizado na Recepção de Amostras I localizada em Dois Irmãos, onde são realizadas análises 

de alimentos, água e diagnóstico animal. 

 

Parte 4. Metodologia 

Para a realização deste estudo, o primeiro passo foi a definição das entregas da unidade de Recepção 

de Amostras I do LFDA/PE localizada no bairro de Dois Irmãos. 

As entregas foram definidas levando-se em consideração os principais produtos dos processos da 

unidade organizacional, avaliados pelos aspectos de resultados, produtos gerados que podem ser 

mensurados para gerar indicadores, e esforço, tempo despendido por cada colaborador para produção 

de resultado que foi medido em horas (BRASIL, 2018). 

Primeiramente foi feita uma avaliação de documentos internos da unidade estudada, para a 

identificação e definição das entregas efetuadas pela unidade. Foram medidos os tempos das etapas 

realizadas para que se chegasse ao tempo médio necessário para produção de cada entrega. 

Os cálculos foram realizados utilizando-se a metodologia descrita por Serrano e Franco (2018), que 

é um modelo algébrico, por se tratar de um modelo que se adequa ao contexto geral do serviço público 

(SERRANO; FRANCO, 2018). As equações utilizadas estão apresentadas a seguir. 

Quantidade ideal de pessoas (Qi): 



 

 

𝑄𝑖 =
ln𝑇𝑖

ln𝑃𝑖
× 𝑞1  (1) 

Onde: Qi é a quantidade ideal de pessoas; Ti é um indicador de produtividade diária; Pi um indicador 

de eficiência da produção e, qi é a média histórica da quantidade de pessoas. O índice subscrito “i” 

representa a unidade dimensionada (SERRANO; FRANCO, 2018). 

Indicador de produtividade diária (Ti): 

𝑇𝑖 =
𝑘𝑖×𝑚𝑖×𝐼𝐶𝑇𝑆𝑖

𝑡𝑖×𝑝𝑖
+ (𝑒𝐾𝑖 × 𝐼𝐶𝑇𝑆𝑖) (2) 

Onde: ki é o efetivo pontual médio das atividades na escala {ki ϵ R: 0 ≤ ki ≤ 1}; mi é o número de 

entregas diárias; ICTSi é o índice de cobertura técnica de segurança para a cobertura das ausências ao 

serviço; ti é a jornada média de trabalho; pi é o percentual de tempo produtivo e, Ki é o efetivo pontual 

médio das atividades na escala {Ki ϵ R: 0 ≤ Ki ≤ 100} (SERRANO; FRANCO, 2018). 

Eficiência da produção (Pi): 

𝑃𝑖 =
𝑒(𝑡𝑖×𝑘𝑖)×𝑞𝑖

√𝑝𝑖
2  (3) 

Onde: qi é a média histórica da quantidade de pessoas; ti é a jornada média de trabalho; ki é o efetivo 

pontual médio das atividades na escala {ki ϵ R: 0 ≤ ki ≤ 1}; e pi refere-se ao percentual de tempo 

produtivo (SERRANO; FRANCO, 2018). 

Efetivo pontual médio das atividades na escala: 

𝑘𝑖 =

𝑙𝑛(

∑
𝑚𝑗𝑖
ℎ𝑗𝑖

𝑛𝑖
𝑖=1

𝑛𝑖
𝑚𝑖

× 𝑞𝑖 × 100)

100
 

Onde: mji é o número de entregas; hji é a dedicação diária em horas para a realização das entregas; ni 

é o número total de diferentes entregas feitas; mi é a quantidade de entregas diárias; e qi é a média 

histórica da quantidade de pessoas. O subscrito i representa a unidade dimensionada e o subscrito j, 

as diferentes entregas da unidade (SERRANO; FRANCO, 2018). 

Índice de cobertura técnica de segurança para a cobertura das ausências ao serviço: 

𝐼𝐶𝑇𝑆𝑖 =

(

 
 
𝑙𝑛 ({[(1 +

𝑓
𝐷 − 𝑓

) × (1 +
𝑣𝑓

𝑑 − 𝑣𝑓
) × (1 +

∑ 𝑎𝑖𝑗𝑖

𝐷𝐴
)] − 1} × 100)

ln(100)

)

 
 
+ 1 

Onde: f é a quantidade de dias feriados no mês; D é a quantidade total de dias no mês (igual a 30); vi 

é a quantidade de dias de ausência devido às atividades educativas da unidade; d é a quantidade média 



 

 

de dias úteis por mês (igual a 21); aji é o somatório dos dias médios de ausências previstas e DA é a 

quantidade total de dias de ausência possíveis considerando cada tipo de ausência j (SERRANO; 

FRANCO, 2018). 

Os dados utilizados nos cálculos de dimensionamento de força de trabalho, referem-se ao período 

entre fevereiro de 2018 e julho de 2020 e foram obtidos das planilhas de recebimento de volumes, 

cadastramento de amostras, número de amostras rejeitadas obtidos de planilhas de controles internos 

e do software LIMS:2012. 

Com relação aos afastamentos do trabalho só foram considerados os 30 dias de férias para todos os 

colaboradores e os prazos de afastamento legalmente previstos pela Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) e pela Lei nº 8.112/1990, totalizando 181 dias para os colaboradores celetistas e 

273,5 dias para os servidores. 

A produtividade considerada foi de 90%, o número histórico de colaboradores no setor era de nove, 

e foi considerado apenas um dia para afastamento para treinamento. Os feriados de 2018 foram 

divididos por 11 em consideração ao número de meses analisados, os de 2019 por 12 e os de 2020 

por sete, com o intuito de se obter uma média mensal. 

 

Parte 5. Resultados e Discussão 

Em relação às ausências e afastamentos legais possíveis, é importante ressaltar que a maioria desses 

dias não foram gozados pelos colaboradores da Recepção de Amostras I. Porém não foi possível 

acessar os espelhos de pontos dos colaboradores. Foram catalogadas 15 entregas na unidade. Cada 

uma delas está apresentada, junto ao tempo gasto para sua produção, na tabela 1. 

Tabela 1 – Entregas realizadas pela Recepção de Amostra e tempo de realização 

Entrega Descrição 
Tempo 

(h) 

Volumes 

Recebidos 
Sintetiza todas as atividades relacionada a recepção dos volumes 0,13 

Amostras 

Triadas 
Sintetiza todas as atividades relacionadas a triagem das amostras 0,03 

Amostras 

Cadastradas 
Sintetiza todas as atividades de cadastro de amostras aceitas 0,21 

TRA's1 

Emitidos 
Sintetiza todas as atividades de cadastro de amostras rejeitadas 

na Recepção de Amostras I. 
0,37 

Cadastros no 

SIGLA 
Sintetiza todas as atividades de cadastramento de amostras no SIGLA2 0,03 

TRA'S no 

SIGLA 
Sintetiza todas as atividades de rejeição de amostras no SIGLA 0,05 



 

 

Amostras 

Descartadas 
Sintetiza todas as atividades do descarte de amostras 0,08 

Relatórios 

Enviados 
Sintetiza todas as atividades de envio de relatórios de análises e liberação das amostras no 

sistema LIMS3. 
0,18 

Documentos 

Revisados 
Sintetiza todas as atividades de elaboração e revisão de documentos do sistema de gestão 

da qualidade da Recepção de Amostras I 
3,00 

RSI's4 

Abertas ou 

Fechadas 

Sintetiza todas as atividades de registro e tratamento das não conformidades recebidas, 

oportunidades de melhoria e trabalhos não conformes realizados. 
2,50 

Treinament

os 

ou Repasses 

Realizados 

Sintetiza todas as atividades de qualificação e nivelamento de 

conhecimentos na Recepção de Amostras I 
0,50 

Atendiment

o 

Público 

Interno 

Sintetiza todas as atividades de atendimento ao público interno (demandas do próprio 

LFDA/PE) 
1,50 

Atendiment

o 

Público 

Externo 

Sintetiza todas as atividades de atendimento ao público externo 1,00 

Organizaçã

o da 

Recepção I 

Sintetiza todas as atividades de organização dos documentos recebidos, caixas e gelos para 

descarte etc. 
1,75 

Atividades 

Gerenciais 
Sintetiza todas as atividades gerenciais (reuniões, atendimento das demandas da Dlab5) 0,50 

1- Termo de Rejeição de Amostras; 2- Sistema de Informações Gerenciais para Laboratórios de Resíduos e Contaminantes 

em Alimentos; 3- Sistema de Gerenciamento de Informações Laboratoriais; 4- Registro de Situação Indesejada; 5- Divisão 

Técnica Laboratorial. Fonte: O autor, 2020. 

Com relação ao número de colaboradores de 2018, 2019 e 2020 tem-se as seguintes informações: em 

2018 o número de colaboradores da Recepção de Amostras I era de nove pessoas. Destas, quatro eram 

servidores com jornada de 40h semanais, outros quatro colaboradores terceirizados com jornada de 

44h semanais e mais um colaborador terceirizado com jornada de 30h semanais. 

Em 2019, o número de colaboradores da unidade era nove, sendo três servidores com jornada de 40h 

semanais, cinco colaboradores terceirizados com 44h semanais e mais um colaborador terceirizado 

com 30h semanais. 

Em 2020, ocorreram muitas demissões e aposentadoria na unidade e o número de colaboradores foi 

reduzido a seis. No entanto, devido à pandemia de COVID-19, a unidade foi afetada com redução do 

número de volumes recebidos, e dois colaboradores encontravam-se permanentemente em trabalho 

não presencial por se enquadrarem nos grupos de risco da doença. A equipe da unidade era composta 

por seis colaboradores, sendo dois servidores com jornada de 40h semanais, um servidor com jornada 

de 30h semanais e três colaboradores terceirizados com 44h semanais. 



 

 

Os dados das tabelas 2, 3 e 4 são referentes aos resultados dos cálculos para os anos 2018, 2019 e 

2020 respectivamente. 

Tabela 2 – Resultados dos Cálculos de Dimensionamento da Força de Trabalho 2018, 2019 e 2020 

Ano 
ki 

(médio) 

mi 

(total) 

mij/hij 

(total) 
ni pi qi ICTSi ti Pi Ti Qi 

2018 0,02 82,55 1041,72 15 0,90 9,00 1,66 8,13 11,03 14,96 10,14 

2019 0,02 70,96 858,87 15 0,90 9,00 1,65 8,22 10,74 10,36 8,86 

2020 0,00 41,75 411,83 15 0,90 9,00 1,73 8,06 9,67 2,45 3,55 

ki é o efetivo pontual médio das atividades na escala {ki ϵ R : 0 ≤ ki ≤ 1}; mi é o número de entregas diárias; hji é a 

dedicação diária em horas para a realização das entregas; ni é o número total de diferentes entregas feitas; pi é o percentual 

de tempo produtivo; qi é a média histórica da quantidade de pessoas; ICTSi é o índice de cobertura técnica de segurança 

para a cobertura das ausências ao serviço; ti é a jornada média de trabalho; Pi um indicador de eficiência da produção; Ti 

é um indicador de produtividade diária; e Qi é a quantidade ideal de pessoas. Fonte: O autor, 2020. 

Comparando-se os dados da tabela 2 é possível observar através do número de entregas diárias (mi) 

que houve uma redução de demandas ao longo do período considerado. Em 2019 houve uma redução 

de 14% em comparação com 2018 devido ao contingenciamento de recursos, adotado pelo Ministério 

da Economia. O ano de 2020 é considerado atípico pois houve uma grande redução de 49,4%, em 

relação a 2018, ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus, Sars-Cov-2. 

O índice de cobertura técnica de segurança (ICTSi) manteve-se praticamente o mesmo, 

aproximadamente 1,7, apesar da redução das demandas. As variações apresentadas nas médias das 

jornadas de trabalho se devem à composição da equipe, que em 2018 tinha mais colaboradores de 

40h semanais, em 2019 houve uma diminuição de colaboradores de 40h semanais, compensada com 

a alocação de mais um colaborador de 44h semanais. Para 2020, houve uma grande redução no 

número de colaboradores de 44h semanais na unidade, além de aposentadoria de servidor de 40h 

semanais e perda do colaborador terceirizado de 30h semanais. 

Os resultados para o número ideal de colaboradores consideram que todos realizam todas as 

atividades que resultam nas entregas previstas, ou seja, têm o mesmo potencial produtivo (ISIDRO-

FILHO; SERRANO, 2016). 

Com base nos resultados obtidos pode-se perceber que o quantitativo de pessoal em 2018 foi 

insuficiente para atendimento das demandas do setor, havia nove colaboradores e o número ideal é 

10,14. Para 2019 o número de colaboradores era o ideal, equipe composta por nove pessoas e o 

número ideal era de 8,86, porém devido a diversidade e restrições das funções existentes na unidade 

havia disparidade nas atividades realizadas gerando sobrecarga de parte dos colaboradores (servidores 



 

 

técnicos de laboratório e auxiliar de laboratórios, dos terceirizados secretárias, recepcionista, 

digitador – com competência para realizar as entregas gerenciais e de garantia da qualidade do setor 

estudo) em comparação com o número total de trabalhadores. Em 2020 o baixo efetivo pessoal 

necessário, para atendimento às demandas da unidade, se dá por causa das dificuldades que o país 

enfrentava durante a pandemia. O número real é de seis colaboradores e o necessário é 3,55. 

Em comparação com os resultados obtidos por Isidro-Filho e Serrano (2016), que constataram na 

análise de um órgão do Poder Executivo Federal não haver necessidade de mão de obra e sim 

realocação do pessoal, é possível perceber que no caso da unidade de Recepção de Amostra se fará 

necessária a contratação de pessoal caso a demanda de 2018 e 2019 se repitam em anos seguintes, 

uma vez que no ciclo 2018-2019 a unidade contava com nove colaboradores em 2020 possuía apenas 

seis. 

A Coordenação Geral de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão (COGEP/MPOG) também aplicou esta metodologia, com uma diferença no número de 

variáveis consideradas devido à grande quantidade de entregas catalogadas, que foi de 51. A 

dificuldade encontrada no estudo desenvolvido no órgão se deu pelo fato de que algumas atividades 

não possuíam indicadores que pudessem ser monitorados, comprometendo a fidelidade dos cálculos 

realizados. Os dados apresentados possibilitaram perceber que ao longo do período de estudo, 2016 

até 2018, há pouca necessidade de reposição de mão-de-obra, sendo mais prioritário a realocação de 

colaboradores ociosos (CALDAS et. al., 2019). 

Essa dificuldade de coleta de dados não foi observada na Recepção de Amostras I, uma vez que, 

embora a unidade não possua indicadores institucionais de medição das demandas atendidas, as 

entregas catalogadas pela unidade são bem monitoradas por planilhas de controles internos e pelos 

dados obtidos pelo software LIMS, o que tornou a medida mais fidedigna a realidade do setor. 

Para além da contratação de mão-de-obra é necessário fazer um estudo mais aprofundado das 

competências necessárias para execução das atividades desenvolvidas na unidade de forma que as 

contratações sejam melhoradas. Também deve ser executada uma melhoria de processos para a 

automatização das atividades de forma que se necessite de um menor efetivo de pessoal para 

realização delas, uma vez que a complexidade das atividades é baixa como pode ser observado pelo 

valor de ki que variou entre 0 e 0,02 (MENDES et. al., 2019). 

Esta mesma metodologia foi utilizada para o dimensionamento de força de trabalho de áreas 

administrativas do Ministério da Saúde (VENTIN; PEREIRA; MORAES, 2019). O resultado deste 



 

 

estudo demonstrou que todas as áreas onde o dimensionamento foi realizado apresentavam déficit de 

pessoal. A estratégia adotada para resolução deste déficit nas secretarias estudadas considerou o perfil 

profissional já existente no órgão, ações para capacitação e desenvolvimento das competências 

desejadas, metodologias de priorização das atividades para que as de maior valor agregado à 

organização fossem realizadas primeiro, investimento em pessoal e tecnologia (VENTIN; PEREIRA; 

MORAES, 2019). Práticas que também podem ser adotadas pela alta gestão do LFDA/PE para 

resolução dos problemas de déficit de pessoal da Recepção de Amostras I em caso de haver um 

aumento de demanda. 

 

Conclusões 

Com o presente estudo foi possível observar a importância do planejamento da força de trabalho para 

a administração pública federal, o que possibilita a preparação do órgão para o futuro, o bom 

atendimento das demandas presentes e futuras e um gasto mais eficiente do recurso público. 

A análise realizada no setor de Recepção de Amostras I do Laboratório Federal de Defesa 

Agropecuária em Recife, permitiu perceber que a equipe de 2020 era suficiente para o atendimento 

da demanda de 2020, pois houve uma redução da solicitação dos serviços ocasionada pela pandemia. 

No entanto, havendo uma retomada nos patamares das demandas iguais aos anos anteriores, 2018 e 

2019, o efetivo pessoal da Recepção de Amostras I será insuficiente para continuação da boa 

prestação do serviço. 

Uma estratégia que pode ser adotada para transpor as dificuldades ocasionadas por falta de pessoal, 

em caso de haver necessidade, é a modernização do serviço com investimento em tecnologia. Além 

disso, é possível fazer uma avaliação das competências necessárias para a realização das entregas da 

unidade de forma que as contratações sejam mais eficientes. 
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